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P
oucas pessoas contestarão a idéia de que a reforma do Poder Judiciário, 
traduzida nos termos da Emenda Constitucional n° 45, de 2004,' prestigiou 
sobremaneira a Justiça do Trabalho. Manifestações visíveis desse prestígio 

são detectadas, por exemplo, na criação do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, 
da Escola Nacional da Magistratura Trabalhista, na ampliação do número de 
integrantes do seu órgão de cúpula -  o Tribunal Superior do Trabalho -  e, de forma 
ainda mais expressiva, na ampliação da sua competência.

Este último aspecto traz dúvidas e desafios ínsitos, que ao juiz do trabalho 
cabe dirimir e vencer, em ordem a assegurar efetividade à transformação que o 
constituinte derivado visou patrocinar. Dúvidas se multiplicarão, seja quanto ao 
alcance das normas introduzidas na ordem jurídica constitucional, seja quanto às 
condições técnicas e materiais necessárias à sua efetivação, ou mesmo quanto aos 
efeitos de tais alterações sobre as características peculiares à Justiça do Trabalho -  
em grande parte responsáveis pelo êxito no desempenho de sua missão, reconhecido 
e premiado com a outorga de parcela ainda maior de competência.

Não haverá militante no foro trabalhista que desconheça as dificuldades com 
que se deparam os magistrados e as magistradas do trabalho no cumprimento do
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seu  m ister. C arência  de recursos -  m ateria is  e hum anos núm ero  excessivo  de 
casos a exam inar, um  sistem a recursa l que re ta rd a  a so lução  dos conflitos e aum en ta  
o te m p o  d e  p e rm a n ên c ia  dos p ro ce sso s  n o s  e sca n in h o s  dos ó rg ão s  ju d ic ia is  
traba lh istas, segu ido  de um  processo  de execução  a inda  m ais lento e en trem eado  de 
inc iden tes que facilm ente podem  conduz ir  à  etern ização da dem anda são  reveses 
com uns experim en tados pela  m agistratu ra  traba lh is ta  na sua faina diária.

D ian te  de  ta l quadro , é  com preensível que  se jam os tom ados p o r um a certa  
an s iedade, é  até  natura l que nos questionem os sobre  a  capac idade es tru tural da  
Justiça do  T rabalho para absorver novas porções -  significativas, diga-se de passagem
-  de com petência . É  aí que se im põe reflexão  sobre  a atitude que devem os assum ir 
d ian te  do  desafio  posto . D evem os ceder à tendênc ia  natu ra l ao conservadorism o , 
buscando  m anter as coisas com o estão em  pro l do  nosso  p róprio  conforto  ou devem os 
sa ir em  busca  de  novos horizon tes? D evem os assum ir postu ra  passiva, tím ida , e 
recu sar  o  desafio  pelo  tem or de falhar ou ag ir  de  m o d o  pró-a tivo , em  busca  de um a 
p artic ipação  m ais efetiva no  novo  con tex to  soc ia l que se apresen ta?

A h is tó ria  recen te  nos dá  con ta  das conseqüências  nefastas da hes itação , em  
se tra tando  de  m atéria  com petencial. A  com petência  p a ra  conc iliar  e ju lg a r  d iss íd ios 
entre  se rv ido res  púb licos e entes da  A dm in is tração  Púb lica , ou to rgada à Justiça  do 
T rabalho  m ed ian te  a L ei n° 8.112, de 1990, não  sobrev iveu  às dúvidas e  hesitações
-  conceb idas, inicialm ente, a partir  da p ró p ria  m ag istra tu ra  trabalh ista. P erdem os, 
em  m eio  a d ivagações e  questionam entos acadêm icos, a  chance de  nos afirm am os 
com o  o ram o  do  P o d er  Judiciário  espec ializado  nas re lações de  trabalho , se ja  qual 
for a  na tu reza  do  em pregador. P erdem os, m ais, a  oportun idade de dem onstrar nossa  
p ro fic iência  na  adm in istração  dos conflitos trabalh istas em  sentido  am plo , acabando  
p o r  su cu m b ir  a  argum entos que, conquan to  con tingenc ia is  e periféricos, a inda  ho je  
são  rep isad o s  no  m undo  ju ríd ico .

N ão  se trata, aqui, de p ropugnar a  m áx im a segundo  a qual “ com petência  é 
p o d er” . E m  verdade, com petência  só  se traduz  em  p o d er  quando  bem  exercitada. 
N ão  se p o d e  p e rd e r  de v ista que, enquanto  institu ição  pública, nu tre-se o P o d er  
Jud ic iá rio  d a  cred ib ilidade  angariada ju n to  à sociedade. É  sob  essa óp tica  que se 
p ro p õ e , no p resen te  estudo, analisar os desafios  que  em anam  das novas d isposições 
constituc ionais. C red ib ilidade essa que resu lta  d a  co rrespondênc ia  entre  o  serviço  
p ú b lico  efe tivam en te  p restado  e a sua vocação  finalística  institucional, m o ldada 
pelos anseio s  leg ítim os da  cidadan ia  a que serve. E m  sum a, não  é da  ex tensão  da  
com petênc ia  da Justiça  do Trabalho que resu lta  o  seu poder, m as de sua capac idade 
efe tiva  d e  d irim ir, com  ju stiça , o  conflito  socio labora l.

D e to d a  sorte, não  se pode ignorar o  fato de que  a am pliação  da com petência  
in troduz ida  com  a E m enda C onstituc ional n° 45  encerra  um  cham am ento  à Justiça  
do  T rabalho  para  que em preste m aior con tribu ição  na  pacificação  dos conflitos. 
M ais  que o reconhecim en to  de seus atribu tos ún icos e da  inegável p ro fic iência  de 
seus in tegran tes, o  novel texto constituc ional traduz  um a convocação  à assunção  de 
um  papel de m aio r relevância no contexto social. A í im bricada vem , necessariam ente,

R ev . T S T ,  B r a s í l ia ,  vo l.  7 1 ,  n º  1, j a n / a b r  2 0 0 5 69



D O U T R I N A

a confiança  de que es tarem os à altu ra  do desafio  e que  não  hesitarem os em  atender 
ao  cham ado.

Já tive a oportun idade de  m e m anifestar no sen tido  de que a reform a do 
P o d e r  Jud ic iário  não  cu lm ina  co m  a  ap rovação  d a  E m enda  C onstituc ional n° 45 -  
an tes com  ela se inicia. R efo rm ar o Jud ic iário  a fim  de que se to m e  m ais célere, 
transparen te  e consentâneo com  os anseios da sociedade e as dem andas de um  m undo 
no  qual p ro liferam  re lações de crescen te  grau  de com plex idade constitu i ob je tivo  
q u e  n ão  se a lca n ça  a p e n as  p o r  m e io  de  a l te ra ç õ e s  le g is la tiv a s ,  d e p e n d en d o  
cruc ia lm en te  de m udanças de  atitudes e parad igm as.

2 O  FA L SO  P A R A D O X O  D O  ART. 114 D A  C O N ST IT U IÇ Ã O : M U D A R  PA R A  
Q U E  P E R M A N E Ç A  C O M O  E S T Á ?

N ão  é  de  ho je  que a leg islação  processual com um  vem  buscar na  Justiça  do 
Trabalho inspiração para a a lteração de  seus ritos e procedim entos, em prol de m aiores 
e fe tiv idade e ce leridade. E m blem áticos são  os exem plos do  sistem a de c itação  p e la  
via postal, im portado pelo  processo  civil, e a  própria  criação dos ju izados de pequenas 
cau sas , cu jo  r ito  in sp ira -se  m an ife s tam en te  n o  m o d e lo  p ro cessu a l trab a lh is ta . 
E xem plo  m ais recen te  é a consagração  dos ju izad o s  itineran tes n o  âm bito  da Justiça  
Federal.

N esse  con tex to , a figura-se  natu ra l a am pliação  da  com petência  da  Justiça  do 
T rabalho  para  abarcar parcela  m a io r dos conflitos laborais, po tencia lizando  a  sua 
con tribu ição  p a ra  a  pacificação  social. Tal am pliação , todav ia , atende a  critérios 
lóg icos e organizacionais, pau tando-se  pe la  afin idade ob je tiva  em  p rim eiro  lugar. É 
nesse  sen tido  que se com preende  a  no rm a inserta no  inciso I do novel art. 114 da 
C onstitu ição  da  R epública, no  sen tido  de  que:

“Art. 114. C om pete  à Justiça  do T rabalho  processar e ju lga r:

I -  as ações o riundas da  re lação  de  trabalho , abrangidos os en tes de 
d ireito  público  externo e  da  A dm inistração  Pública d ireta e  indireta da U nião , 
dos E stados, do  D istrito  F edera l e dos M un ic íp io s .”

Im perioso  ressa lta r que a  alteração , ap rovada n o  Senado  F ederal, tenden te  a 
exc lu ir  d a  reg ra  do inciso I os “ serv idores ocupantes de cargos criados p o r lei, de 
p rov im en to  efe tivo  ou em  com issão , inclu ídas as au tarqu ias e fundações púb licas 
d o s  re fe r id o s  en tes  d a  f e d e ra ç ã o ” não  c o n s to u  do  tex to  p ro m u lg a d o , d a d a  a 
n ecess id ad e  de sua subm issão  à C âm ara  dos D epu tados. D aí re su ltou  situação  
curiosa, visto  que o texto constitucional passou a v igorar com  redação que, conquanto  
fo rm alm ente defin itiva, p oderá  v ir a ser a lterada  tão  logo se p ronuncie  a C âm ara 
favorave lm en te  à em enda do S enado . As possíveis conseqüências  nefastas adv indas 
de tal paradoxo  acabaram  obv iadas p o r  fo rça da lim inar deferida pelo  M in istro  
N e ls o n  Jo b im , em  s e d e  d e  m e d id a  c a u te la r  r e q u e r id a  na  A ç ã o  D ir e ta  de  
Inconstituc ionalidade  n° 3395/D F, a ju izada  pe la  A ssoc iação  dos Ju ízes F edera is do 
B ras il -  A JU FE . A  lim inar fo i co n ced id a  a  fim  de  su spender “ toda  e q ua lquer
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in terp re tação  dada ao inciso  I do art. 114 da CF, na  red ação  dada pela  E C  45 /04 , que 
inclua, na  com petência  da Justiça  do  T rabalho , a apreciação ... de causas que... 
se jam  instauradas entre  o  P oder P úb lico  e seus serv idores, a ele v incu lados po r 
típ ica re lação  de  ordem  estatu tária  ou  de ca rá te r ju r íd ico -ad m in is tra tiv o ’” .2

A  m ed ida , conquan to  ju s tificáve l sob  a óp tica  p ragm ática e da  prudência , 
fundam enta-se , pelo  m enos em  parte , em  prem issas d isputáveis. C om  efeito , adm ite- 
se que se afigu raria  tem erário  d ar  conseqüência  im ed ia ta  à no rm a que alterou  a 
com petência  para  as lides entre serv idores púb licos em  sentido  estrito  e os en tes da  
A dm in istração  P úb lica  quando  a inda  penden te  a ap reciação  de em enda capaz  de 
alterar significativam ente o com ando constituc ional. A  transferência  da  com petência  
de um  órgão  p a ra  ou tro  do P oder Jud ic iá rio  -  com  as im plicações de ordem  ju ríd ica , 
social e econôm ica  daí derivadas -  não pode  variar, em  curto espaço  de  tem po , ao 
sabor de um  p rocesso  legislativo pouco  o rtodoxo .

N ão  obstante , não  se vislum bra, ta l com o o fez o em inente M inistro  P residente 
da C orte  S uprem a, iden tidade entre a situação  p resen te  e aquela  verificada quando  
da dec la ração  de inconstituc iona lidade  das d isposições da L ei n° 8 .112/90, que 
d ispunham  sobre  a com petência  da Justiça  do  T rabalho . A  com eçar pelo  fato  de que 
a substitu ição  da  expressão  “ d issíd ios ind iv iduais e co letivos en tre  traba lhado res  e 
em pregadores” , constante da redação  anterior do  art. 114, pelo term o “ações oriundas 
da re lação  de traba lho” , consagrado  pela  E m enda  C onstituc ional n° 45 /04 , inovou 
rad ic a lm en te  o m a rc o  c o n s titu c io n a l em  q u e  e s ta b e le c id o  o  d eb a te . N ã o  h á , 
efe tivam ente, que se confund ir  “relação  de  trab a lh o ” -  te rm o genérico , ab rangen te  
de quaisquer re lações em  que se verifique a p res tação  de  serv iços p o r  um a pessoa  
física a te rce iro , se ja  pessoa  física ou ju r íd ic a  -  com  “re lação  entre  traba lhado r e 
em pregador” . F azendo-se necessária, pa ra  esta últim a, a  presença de  um  em pregador, 
resulta in tu itiva a  ex igência  d a  configuração  d e  re lação  de  em prego , na fo rm a do  
art. 3o da C onso lidação  das L eis d o  T rabalho.

Tem -se, assim , que, se à época  d o  p ronunciam en to , pelo  S uprem o T ribunal 
Federal, sobre a  inconstitucionalidade do  art. 240 , e, da  L ei n° 8 .112/90, v islum brava- 
se d ificuldade para  enquadrar a  A dm inistração Púb lica  n a  defin ição  de “em pregador” , 
quando  es tabe lec ida  re lação  de  índole adm in istra tiva  com  o seu  serv idor, ou tra  é  a  
situação presen te , em  que se exige, para  o reconhecim en to  da  com petência  da  Justiça 
do  T rabalho , a  ca rac terização  de  m era  re lação  d e  trabalho . E  não  há  com o sustentar, 
data  m axim a  ven ia , que a  relação en tre  o  ente púb lico  e aquele que lhe presta  serv iços 
não constitua  re lação  de  trabalho.

A  dou trina  converge  ao  d istinguir re lação  de  em prego  e  re lação  de trabalho , 
atribu indo  a  e s ta  ú ltim a  cará te r m uito  m ais am p lo  e genérico , consoan te  se ex trai, 
dentre ou tros, do  escó lio  de  M ozart V ictor R ussom ano:

“ E m  todas as fases h is tó ricas  p o r  que  passou  a  hum anidade, sem pre  
encon tram os o g rupo  social d iv id ido  en tre  os  que  traba lham  e os que utilizam

2 A rt.  107 , § 2 o, d a  C o n s t i tu iç ã o  F ede ra l,  c o m  a  re d a ç ã o  d a d a  p e la  E C  4 5 /0 4 .
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o  trabalho  de seus sem elhan tes. O nde quer que nos detenham os, esse  fato 
surgirá à nossa  observação . E  onde quer que essa situação apareça , a í haverá 
re lação  de traba lho .” (O  em pregado  e o em pregador no  D ire ito  brasileiro . 7. 
ed. R io  de Janeiro: F orense , 1984, p. 105)

A dem ais, adm itir-se que os d ispositivos constituc ionais ed itados em  1988 e 
em  2004  se eqü ivalem  im porta ria  adm itir  que a substitu ição  de  exp ressões antes 
re fe r id a  se deu p o r m ero  d ile tan tism o  do  constitu in te derivado. T er-se-ia a lte rado  a 
red ação  do  d ispositivo  cons tituc ional sem  qualquer razão, o que con tra ria  a  lóg ica 
e  o s  p rincíp ios da  boa  herm enêu tica . N ão  se  m uda algo  para  que perm aneça  com o 
está. A ssim  com o não  se adm ite  que a lei con tenha expressões inúteis, a  sua a lteração  
tam b ém  não  poderá  resu lta r  inócua.

C o n c re ta  e p ra ticam en te , po rém , a lim inar defe rida  p e la  S u p rem a C orte  
im pede  o prossegu im en to  da d iscussão  nas causas subm etidas ao  crivo  d o  P oder 
Jud ic iá rio . R esta  aguardar pelo  p ronunciam en to  da  C âm ara dos D epu tados  sobre  a 
em en d a  p ro p o sta  pelo  S enado  Federa l. C aso  aco lhida, o tem a es ta rá  sepu ltado , 
p erecen d o  inclusive o  ob je to  da ação  d ireta  de  inconstitucionalidade. C aso  reje itada, 
é  de  se confiar que o P lenário  do  ST F  venha a consagrar so lução  d ive rsa  daque la  
d e lineada  pelo  cu lto  p residen te , u m a  vez  espancadas quaisquer dúvidas quan to  ao 
rea l escopo  da redação  em prestada  ao  d ispositivo  constitucional.

A  a lteração  in tro d u z id a  co m  a red ação  d ada  ao  inc iso  I do  art. 114 da  
C onstitu ição  Federal é tão  rad ica l que  inova a  p róp ria  sis tem ática constituc ional de 
d is tribu ição  de com petência . É  ced iço  que repousa  na  Justiça  com um  a com petência  
res id u a l para  d irim ir litígios. Vale dizer: todas as lides que não  se enquad rarem  na  
com petênc ia  dos ram os espec ia lizados do  P o d er  Judic iário  (Justiça F edera l, M ilitar, 
E le ito ra l e  do T rabalho) resta rão  com etidas à Justiça  com um  estadual. O  j á  referido  
inc iso  I, ao  fixar a com petência  da  Justiça  d o  T rabalho para  “as ações o riundas da 
re lação  de traba lho” , consag rou  exceção  àque la  regra. E m  m atéria  afe ta  às re lações  
d e  traba lho , a  com petênc ia  g en é rica  (ou  residua l)  rem anesce  co m  a Ju s tiça  do 
T rabalho . Q ualquer lide re la tiva  ao tem a cu jo  conhecim ento  a C onstitu ição  não  
co m eta  a outro  ram o d o  P o d er  Jud ic iá rio  inserir-se-á n a  com petência  da  Ju stiça  do  
T rabalho . A inda que a defin ição  do  alcance da  expressão  “re lação  de  trab a lh o ” 
a in d a  se ja  ob je to  de con trovérsias, consoan te  se verá  em  tópico  à parte.

O bjetar-se-á  que a  in te rp re tação  sis tem ática do  art. 114 da  C onstitu ição , 
con jugando-se as d isposições do seu  inciso I com  as do inciso IX , conduz à conclusão  
d iversa . Tal inciso encontra-se  assim  redig ido: “Art. 114. C om pete  à Ju stiça  do 
T rabalho  processar e ju lga r: IX  -  outras controvérsias decorren tes da  re lação  de 
traba lho , na form a da  lei” .

A rgú i parte  respe itável d a  dou trina  que tal d isposição  lim itou  aque la  con tida  
n o  in c iso  I. A rgum en ta -se  que, tiv esse  o leg is lado r a in tenção  de  co n sag ra r  a 
p ro p a lad a  am plitude ao  inciso  I, n ão  teria  cu idado  de inserir a d isposição  d o  inciso  
IX . A final, se a com petência  da  Justiça  do Trabalho alcança todas as lides resu ltan tes 
da  relação  de trabalho, por que consagrar a possib ilidade de nela virem  a ser inseridas
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“ou tras con trovérs ias  decorren tes da re lação  d e  trab a lh o ” , ex ig indo-se, p a ra  tanto, 
a ed ição  de  le i ordinária?

A  dúv ida , conquanto  razoável, m e rece  se r  repe lida . F rise-se , em  p rim e iro  
lugar, que a  situação  sob com ento  resu ltou  d e  s ituação  inusitada no  p rocesso  de 
e labo ração  da em enda constitucional, no  qual dou trinado res  aba lizados v is lum bram  
im propriedade técnica. E sclarece João  O reste  D alazen :3

“ N a C om issão E specia l da P E C  96 /92  da  C âm ara  dos D epu tados, 
vo to u -se  e ap rovou-se parecer  da  R e la to ra , D ep . Z u la iê  C obra , em  que, 
coeren tem en te , preservava-se o sis tem a o rig inário  do art. 114 d a  C F /88 : na  
p ro p o sta  do  que seria o art. 115, inc. I, repo rtava -se  exp lic itam ente a  d iss íd io  
de  re lações de em prego  e em  outro  inc iso  (V III)  rep isava-se  a  d ire triz  d e  que 
a  le i p o d e r ia  a largar a co m p e tên c ia  d a  Ju s tiç a  do  T rab a lh o  p a ra  o u tras  
con trovérs ias  decorren tes da  re lação  d e  traba lho .

Sucede, todavia, que em  P lená rio  a  C âm ara  dos D epu tados ap rovou  
des taq u e  para  substitu ir a locução  ‘re lação  de  em p re g o ’ p o r  “re lação  de  
tra b a lh o ”. O lvidou-se, no entanto , de su p rim ir  (po rque  inútil e  incom patível 
com  o  des taque apresen tado  e  ap rovado ) o inc iso  (V III da  P E C , atual IX ) 
pelo  qua l a lei poderia  estender a  com petênc ia  d a  Justiça  d o  T rabalho  para  
ou tras  controvérsias derivantes da  re lação  de tra b a lh o ."  (O s grifos são  do  
o rig ina l)

S ig n if ic a tiv a  a c irc u n s tâ n c ia  de  o p a re c e r  d a  R e la to ra  n a  C â m a ra  d o s  
D epu tados, que  p ropugnava a m anutenção  da  reg ra  com petencial consag rada  na  
redação  an te rio r do  art. 114 da C onstitu ição , te r  sido  m odificado  em  P lenário , p o r 
fo rça de des taque. R atificou-se, aí, o  ân im o do  constitu in te  derivado  d e  a lte ra r  o  
s ta tu s  quo . Insiste-se, ainda um a vez: não  se m uda a lgo  p a ra  que  p erm an eça  com o  
está.

C ien tes  das lim itações resultan tes do  p ro cesso  h is tó rico  de in te rp re tação  das 
leis e  d a  d is tânc ia  que separa a m ens leg is la to ris  d a  m ens leg is, h á  que  se buscar, no  
processo  herm enêutico , fundam ento  que perm ita  a  coex istência  dos dois d ispositivos 
a p o n t a d o s .  A s  le is  g o z a m  d e  p r e s u n ç ã o  d e  c o n s t i t u c i o n a l i d a d e .  A  s u a  
inconstituc iona lidade  deverá resu ltar cabalm en te  dem onstrada . C abe ao  in térpre te , 
an tes de dec la ra r  a inconstitucionalidade d o  d ispos itivo  legal, env idar to d o s  os  
esforços exegéticos possíveis a fim de harm onizar o seu  conteúdo com  o  m andam ento  
constituc ional. C om  m aior razão ainda, im põe-se ao  exegeta  busque in te rp re tar o  
p rece ito  constituc ional em  harm onia com  as d em ais  d isposições e p rincíp ios da  
C ons titu ição  que  lhe são afins.

N ã o  é ad m iss ív e l, po rtan to , que  ao  in c iso  IX  do  art. 114 se  em p re s te  
in te rp re tação  que frustre o intuito inovador em anado  d o  inciso  I, condenando  a 
a lte ração  in troduz ida  no  seu texto à inocu idade. A  adm itir-se, porém , que o  inc iso  I

3 A  R e f o rm a  d o  J u d ic iá r io  e  o s  N o v o s  M a rc o s  d a  C o m p e tê n c ia  M a te r ia l  d a  J u s t iç a  d o  T r a b a lh o  n o
B ra s il .  In : N o v a  c o m p e tê n c ia  d a  J u s tiç a  d o  T ra b a lh o . S ã o  P a u lo : LTr, 2 0 0 5 ,  p . 150.
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ou to rg o u  com petência  à Justiça do  T rabalho  para  p rocessar e ju lg a r  todas as ações 
o riundas da  relação de  trabalho, que sen tido  se poderia  conferir ao inciso  IX ? Q ue 
con trové rs ias  decorren tes  da re lação  do  trabalho  sobejariam ?

P oder-se -ia  reco rrer ao  m étodo  literal para p re tender d istinguir as expressões 
“ ações o riundas  da  re lação  de traba lho” , constan te  do  inciso I, e “ controvérsias 
decorren tes  d a  re lação  de traba lho” , constan te  do inciso  IX. E nquan to  a p rim eira  
locução  ind ica gênese, nasc im en to  e, portan to , um a vincu lação  direta  com  a re lação  
de traba lho ; a segunda p o d eria  se r tom ada com o sugestiva de co n seq ü ên c ia  e, 
po rtan to , de um a v incu lação  ind ireta  com  a relação de trabalho. H averia , assim , 
con flito s  que, conquanto  não  tenham  origem  prim ária  na relação  de trabalho , dela 
d eco rrem , a inda  que ind ire tam ente . Sua inc lusão  na com petência  da  Ju s tiça  do 
T rabalho  estaria  au torizada , m edian te  m era  lei ordinária.

A m bos os m étodos, po rém  -  tanto o h istó rico  quanto  o literal - ,  reve lam -se  
incapazes, de p e r  si, de  p rover so lução  convincen te  para  a controvérsia. A  so lução  
p ro p o sta  p o r  M árc io  T úlio  V iana,4 com  base n a  lição de C anotilho , afigura-se  m ais 
satisfató ria :

“ ... den tre os p rincíp ios  que in form am  a h erm enêu tica constituc ional 
estão  o da  m áxim a efetiv idade, segundo  o qual se deve atribu ir à no rm a o 
sen tido  que m aior eficácia  lhe dê; e o da  fo rça norm ativa da C onstitu ição , 
pe lo  ‘qual se deve  p rio riza r a so lução  que possib ilita  a sua a tu a lização ’.” 

A ssim , p e lo  p r in c íp io  da  m áx im a e fe tiv id ad e , im por-se -ia  p re s t ig ia r  a 
inovação  in troduzida pelo  constitu in te  derivado , dando  p revalência  à  nova reg ra 
com petenc ia l institu ída nos term os do  inciso  I do  art. 114 da  C onstitu ição . O  inciso  
IX  d eve ria  ser in terpre tado  com o sa lvaguarda , a  perm itir  a even tual am pliação  da  
com petênc ia  da Justiça  do  T rabalho , jam a is  a sua restrição.

R esu lta  daí que a  Justiça  do  T rabalho encontra-se investida, desde  já ,  na 
com petênc ia  p a ra  d irim ir os conflitos nasc idos da p restação  de trabalho  p o r  pessoa  
física, a qualquer título, a pessoas físicas ou ju r íd icas , ressa lvadas as com petências  
espec íficas  de ou tros órgãos do P o d er  Jud ic iário , constituc ionalm ente asseguradas 
(e.g.: ac iden tes de  trabalho  e crim es contra a organ ização  do trabalho, nos term os 
do  art. 1 0 9 ,1 e V I, da C onstitu ição  Federa l, e servidores públicos em  sentido  estrito , 
nos te rm os da  lim inar conced ida na A D I-M C  3395/D F, j á  referida anterio rm ente).

3 A L G U M A S  C O N S ID E R A Ç Õ E S  S O B R E  A S C O M P E T Ê N C IA S  
E S P E C ÍF IC A S  C O N S A G R A D A S  N O  ART. 114 D A  C O N S T IT U IÇ Ã O  D A  
R E P Ú B L IC A

O  art. 114 da C onstitu ição  em  vigor, em  seu inciso II, com ete à Ju stiça  do 
Trabalho o processam ento  e ju lgam en to  das “ações que envolvam  exercício do direito

4 A s  R e la ç õ e s  d e  T ra b a lh o  s em  V ín c u lo  d e  E m p re g o  e  as  N o v a s  R eg ra s  d e  C o m p e tê n c ia .  In: N o v a
c o m p e tê n c ia  d a  J u s tiç a  d o  T ra b a lh o . S ã o  P au lo : LTr, 2 0 0 5 , p. 2 6 5 .
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de g rev e” . Inserem -se aqui não apenas os d iss íd ios  co letivos “de g reve” -  cu ja 
in stau ração  fica  cond icionada à m an ifestação  de  von tade  de am bas as partes em  
conflito  ou à iniciativa do M inistério  P úb lico  do  T rabalho , em  casos de  greve  em  
ativ idade  essencial, com  possib ilidade de lesão ao  in teresse p ú b lico 5 - ,  m as ou tras 
ações  ind iv iduais e coletivas re lac ionadas com  o fenôm eno paredista . A cresce-se , 
po rtan to , à com petência  já  reconhecida  à  Ju stiça  do  T rabalho  para  p rocessar e ju lg a r  
as ações  civ is públicas e coletivas tenden tes  a p ro teg e r  d ireitos d ifusos, co le tivos e 
ind iv iduais  hom ogêneos que possam  resta r le s ionados ou subm etidos ao risco  de 
lesão  no  transcurso  da greve, a com petência  p a ra  ou tras ações, inclusive de  ca ráter 
cau te la r  e in ib itório  da  conduta ilegal de q u a lquer das partes em  conflito . D entre  
estas, des tacam -se  as ações possessórias , com o  o in terd ito  p ro ib itó rio , tenden te  a 
p reca ta r o  em pregador do risco  im inente de  tu rbação  ou  esbulho, bem  com o as 
m ed id as  cau te lares  tendentes a co ib ir a p rá tica  de atos an ti-sindicais, ta is com o a 
substitu ição  não  au torizada dos em pregados em  greve  e o  em prego  da fo rça ou  
o u tro  m eio  ilegal de coação  com  o p ropósito  de fazê-los re to m ar ao trabalho .

Q uan to  à  com petência  para p rocessar  e ju lg a r  ta is ações, parece  inexorável 
que  ven h a  a reca ir  sobre os órgãos ju d ic iá rio s  traba lh istas de p rim eiro  grau , quer 
p o r  sua  p ró p ria  natu reza  -  que em  nenhum  m o m en to  se confunde com  aque la  
espec ia líss im a do dissídio coletivo, p o r  m eio  do qual se cria no rm atização  nova, ao 
invés de  d ar  efe tiv idade a  norm as preex is ten tes  - ,  q u er  pe la  posição  favoráve l em  
que se encon tra  o  m agistrado de p rim eiro  grau , d ada  a sua p rox im idade ao fato 
soc ia l verif icado  localm ente, perm itindo-lhe a  en trega  de  p restação  ju r isd ic io n a l 
m ais  efe tiva  e célere. Poderá, todav ia , o  T ribunal, ao  exam inar o d iss íd io  coletivo , 
to m ar em  conta  a conduta das partes reve lada  nas ações p rocessadas p eran te  o 
p rim e iro  grau, a fim  de form ar ju íz o  de  valor, espec ia lm en te  quando  em  d iscussão  
a ab u s iv idade  do  m ovim ento  pared ista  -  cuja dec la ração  rem anesce da com petência  
exc lu siva  dos órgãos coleg iados da Justiça  do  T rabalho.

Já  o inc iso  III do art. 114 consagra a com petência  da  Justiça  do T rabalho  
p a ra  p ro ce ssa r  e ju lg a r  “ as ações sobre rep resen tação  sindical, en tre  sind ica tos, 
en tre  s ind ica tos  e trabalhadores e entre sind ica tos e em pregado res” . E m  b o a  h o ra  o 
constitu in te  derivado  com eteu à Justiça  do  T rabalho  com petência  para  tra tar  da  
m atéria , tan tas vezes im bricada em  lides subm etidas a seu  exam e. M uitas vezes, 
q u an d o  verificado , p o r exem plo , o desm em bram ento  da en tidade sindical, e ra  o 
Jud ic iá rio  T rabalhista cham ado a se p ronuncia r sobre  o correto  enquadram en to  do 
o b re iro  (do  que  d ep enden te , den tre  o u tro s , a  de f in ição  sob re  a d es tin ação  da  
con tribu ição  sindical, o reconhecim ento  do d ireito  a condições pactuadas em  norm as 
co le tivas  ou até  a defin ição da estab ilidade do  d irigen te  sind ica l) enquan to  ainda 
p end ia , na Justiça  com um , ação aju izada  com  o escopo  de im pugnar o  reg is tro  da 
en tid ad e  sind ica l no M inistério  do Trabalho. O  risco  de decisões conflitan tes era 
m an ifesto , o que restou obviado  com  a reg ra  ado tada  que, adem ais, p riv ileg ia  a

5 A r t .  114 , §§  2°  e  3o, d a  C o n s t i tu iç ã o  F e d e ra l ,  c o m  a  re d a ç ã o  d a d a  pe la  E C  4 5 /0 4 .
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expertise  da m agistratura traba lh ista  para  tra tar  de  m atéria  em  re lação  à  qual osten ta  
inequ ívoca  afinidade.

D e se ressa lta r  que, além  d a  com petência para  d irim ir litíg ios re lacionados 
com  a d isputa pe la  rep resen tação  sindical, restou  afirm ada a com petência  da  Justiça 
do  T rab a lh o  para  p ro ce ssa r  e ju lg a r  d ispu tas  hav idas en tre  os trab a lh ad o re s  e 
sind ica tos, bem  com o aque las verificadas en tre  os em pregadores  e as en tidades 
sind ica is. C onsoan te  an o tação  p ercu c ien te  de D alazen ,6 não  m ais subsis tem  os 
fundam entos que conduziram  à ed ição  da O rien tação  Ju risp rudenc ia l n° 290  da 
S u b se ç ã o  E s p e c ia l iz a d a  I e m  D is s íd io s  In d iv id u a is  do  T S T , n o  se n t id o  da  
incom petência da  Justiça  do  T rabalho  para  a  ação  de cum prim en to  aju izada  pelo  
s ind ica to  patronal con tra  em presa(s)  in tegrante(s) da ca tegoria  p o r e le  represen tada , 
ob je tivando  o receb im en to  da  con tribu ição  assistencial patronal.

O  inciso IV  do  d ispositivo  em  com ento  ou to rga com petência  à Justiça  do 
T rabalho  para  o  p rocessam en to  e ju lg am en to  dos “m andados de segurança , habeas  
corpus  e habeas data , quando  o ato  questionado  envo lver m atéria  su je ita  à sua 
ju r i s d iç ã o ” . O  d isp o s it iv o  in o v a  ao  e leg e r, co m o  c r ité r io  p a ra  a f ix aç ão  d a  
com petência  da Justiça  do  T rabalho  p a ra  as ações de índole constituc ional a que se 
refere, o  critério  da afin idade pela  m atéria , deslocando-o  do  trad ic iona l critério  da 
qualidade  dos sujeitos. A té a  ed ição  d a  E C  45 , ta is  ações som ente poderiam  ser 
m anejadas, na  Justiça  do  T rabalho , con tra  a tos de Juízes e se rven tuários dos Ó rgãos 
Ju d ic ia is  T raba lh is ta s . C om  o  ad v e n to  d a  n o v a  d isp o s içã o  c o n s titu c io n a l, ta l 
com petência  foi am pliada  para  a lcança r quaisquer atos de au to ridade  (jud ic iária  ou 
adm in istra tiva), desde  que re lac ionados com  m atéria  sujeita à ju r isd iç ão  trabalh ista.

A ssim , p o r  ex em p lo , o s  a to s  de  au to rid ad es  ad m in is tra tiv as  p o rv en tu ra  
re lac ionados com  o exercíc io  do  d ire ito  de greve (inciso  II), rep resen tação  sind ica l 
(inciso  III) ou pena lidades adm in istra tivas im postas p o r  órgão  da  fisca lização  do  
trab a lh o  (inc iso  V II)  p o d em  se r  d esa f iad o s  m ed ian te  ação  p ró p ria , de  ca rá te r  
m a n d am en ta l, n a  Ju s t iç a  do  T rab a lh o . É  d a  Ju s t iç a  do  T rab a lh o , p o r tan to , a 
com petência  para  p rocessar e  ju lg a r  m andado  d e  segurança im petrado  con tra  a to  
ilegal do D elegado  R eg iona l do  T rabalho  que  declara  subsisten te  au to  de infração, 
ra tificando  m ulta  indev idam ente im posta  ao em pregador, ou contra  a to  do  M inistro  
d o  T rabalho  que inclui, de fo rm a ilegal, o  nom e de em presário  n a  “ lista su ja” dos 
re inc iden tes  na exp lo ração  de  traba lho  escravo , ou  ainda contra  ato de  au toridade 
adm in istrativa que im porta  in terferência  indev ida no  exercíc io  da  ativ idade sindical.

Q uestão  in teressante surge na esfe ra  do  exercíc io  do  d ireito  de greve. P oder- 
se-ia c lam ar a com petência  da  Justiça  do  T rabalho  para  p rocessar e ju lg a r  habeas  
corpus  contra ato da au to ridade  po lic ia l de que resu ltou  a p risão  de traba lhadores 
pelo  m ero  exercíc io  d o  d ireito  de g reve?  E m  princíp io , afigura-se d ifícil de ixar de 
reconhecer com petência  ao Ju iz  do  T rabalho  quando  o ato  de au to ridade  caracteriza  
m an ifes ta  in te rfe rênc ia  no ex e rc íc io  de  d ire ito  trab a lh is ta  co n s titu c io n a lm en te  
consagrado .

6  O p . cit.,  p. 169.
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T am bém  quanto  às ações constituc ionais im põe-se reconhecer a com petência  
do  Ju ízo  T rabalh is ta  de p rim e iro  grau. O bserve-se  que a reg ra  da com petênc ia  
funcional dos Tribunais do T rabalho p a ra  p ro ce ssa r  e ju lg a r  m andados de segurança 
ju s tif icav a -se  pelo  fato  de, em  sua  quase  to ta lidade , figurarem  na qualidade  de 
au to ridades coatoras m ag istrados trabalh istas. B uscava-se  ev itar  o  p rocessam en to  
da ação  m andam enta l peran te  ju íz o  de h ie ra rqu ia  igual à da  autoridade im petrada. 
Tal justifica tiva não  prevalece, n o  entanto, para  os m andados de segurança im petrados 
con tra  atos de au toridades adm in istra tivas -  para  os quais a Justiça  do  T rabalho 
passa  a  se r com peten te . R essa lva-se , en tre tan to , a possib ilidade  de  se adotar, por 
ana log ia  às d isposições do  art. 105 da C onstitu ição  da  R epública, o  m esm o critério  
de  com petência  funcional vá lido  p a ra  o S uperio r T ribunal de Justiça , las treado  na  
h ierarqu ia  da  au toridade indigitada coatora. N os term os do  d ispositivo constitucional 
c itado , é  do  T ribunal S uperior a com petênc ia  funcional para  p rocessar e ju lgar, 
orig inariam ente, os m andados de segurança, habeas corpus  e habeas da ta  im petrados 
con tra  atos dos M in istros de E stado , e dos G overnadores  dos E stados e do  D istrito  
F ederal.

N o s  term os do  inciso  V, com pete  à Ju stiça  do  T rabalho ju lg a r  os conflitos de 
com petência  entre órgãos investidos na  ju r isd iç ão  trabalhista, à  exceção  apenas dos 
conflitos entre  o S uperior T ribunal de Ju stiça  e  o  T ribunal S uperior do  T rabalho .7 
Tal inovação  constitu i im portan te  in strum en to  n a  preservação  da nova com petência  
a tribu ída à  Justiça  do  T rabalho, na  m ed ida  em  que caberá  ao p róprio  Jud ic iário  
T rabalh is ta  d irim ir os conflitos de com petência  po rven tu ra  verificados no exercíc io  
da sua ju risd ição .

O  inciso  V I consagra  a com petênc ia  da  Justiça  do  T rabalho  para  “ as ações 
de  inden ização  p o r dano  m oral ou patrim on ia l, decorren tes da relação  de traba lho” . 
A  d isposição  v isa a p ô r  fim à longa d iscussão  dou trinária  e ju r isp ru d en c ia l acerca 
da  com petência  da Justiça  do T rabalho para  im por indenizações em  razão  de danos 
m orais  ou patrim oniais experim en tados p elas  p artes  em  razão  de atos p ra ticados no 
cu rso  da  re lação  de trabalho.

Q uanto  às indenizações resultantes de acidentes de trabalho, há que se atentar, 
consoante  alerta a  m elhor doutrina, para a  necessidade de se distinguir a com petência 
para  o p rocessam en to  e ju lgam en to  da ação  aciden ta r ia  daquela  para  a im posição  
de inden ização  pelos danos m ateria is  e m orais  resu ltan tes do a c iden te , aí inc lu ídos 
a redução  da  capacidade laborativa e da qualidade  de  v ida do  acidentado, as despesas 
com  o seu  tra tam ento  e o sofrim ento  físico  e p s ico lóg ico  experim entado  em  virtude 
do aciden te . D aí não  se v is lum brar m aio res  d ificu ldades no  reconhecim en to  da 
co m p e tê n c ia  da  Ju s tiça  do  T rab a lh o  p a ra  d ir im ir  lit íg io s  re la c io n a d o s  co m  a 
im posição  de  indenização p o r  danos m orais  e m ateria is  resultantes do  ac iden te  de 
tra b a lh o  -  que  n ão  se  co n fu n d em  co m  aq u e le s  a que  a lude  o art. 109, I, da  
C onstitu ição  Federal.

7 A rt.  1 0 2 , 1, o , d a  C o n s t i tu iç ã o  F ede ra l,  c o m  a  re d a ç ã o  d a d a  p e la  E C  4 5 /0 4 .
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O bserve-se , no entanto , que o  excelso  Suprem o T ribunal F ederal, em  recen te  
p ronunciam en to , p o r  m aioria  de votos (8 a 2), consagrou  en tend im en to  d iverso. 
In v ocando  o p rincip io  da  “un idade de  conv icção” , im positivo  de que  o m esm o 
ju íz o  exam ine as d iversas conseqüências ju ríd icas  o riundas do m esm o fato h istórico , 
a  fim  de  que se obviem  decisões conflitantes, en tendeu a Suprem a C orte  que, m esm o 
ap ó s  o adven to  d a  E m enda  C ons tituc ional n° 45 /04 , com pete  à  Ju stiça  com um  
es tadua l p rocessar e ju lg a r  as ações relativas a ac identes do  trabalho , a inda  que 
m o v id as  con tra  em pregador, com  fundam ento  no  d ireito  com um  (caso  das ações de 
inden ização  p o r  danos m orais e m ateriais). E sclarecedor, quan to  à p osição  esposada 
p e la  S uprem a C orte , em  sua com posição  p lenária , o  vo to  convergen te  do  em inente  
M in istro  C elso  de M ello:

“Peço  vênia p a ra  d issen tir dos em inentes M in istros R e la to r, C arlos 
B ritto , e M arco  A urélio , pois, em  recen tíssim a dec isão  que p ro feri sobre  a 
m atéria  o ra em  exam e, m anifestei en tendim ento  no  sen tido  de  que com pete  
à Justiça  dos E stados-m em bros e do D istrito  F ederal, e  não  à Ju stiça  do 
T rabalho , o  ju lgam en to  das ações de  indenização  p o r  danos m ateria is  e /ou  
m orais resultantes de ac iden te  do trabalho , a inda que fundadas n o  d ireito  
com um  e a ju izadas em  face do  em pregador.

C u m p re  a s s in a la r  q u e  tem  s ido  trad ic io n a l, no  s is tem a  ju r íd ic o  
b rasile iro , o  reconhecim ento , em  sede constituc ional (C F /46 , art. 123, § 1o; 
C F /67 , art. 134, § 2 o; C F/69, art. 142, § 2 o e C F /88, art. 1 0 9 ,  I, in  f in e ) ,  da  
com petência da  Justiça  com um  dos E stados-m em bros e do  D istrito  F edera l 
p a ra  o p ro c e sso  e ju lg a m e n to  das  cau sa s  de  ín d o le  a c id en tá r ia . D a í a 
o rien tação  sum ular firm ada pelo  Suprem o T ribunal F edera l, que, n a  m atéria  
e m  q u es tão , d e ix o u  re g is tra d a  a seg u in te  d ire triz : ‘C o m p e te  à  J u s tiç a  
ord inária  es tadua l o  p ro c esso  e o ju lg a m en to , em  am bas as instâncias, das  
causas de  aciden te  do  trabalho, a inda  que p ro m o vid a s con tra  a  U nião, su a s  
autarquias, em presas p ú b lic a s  ou soc iedades de econom ia  m ista ’ (Súm ula 
n° 501 -  grifei).

(om issis)

N ão  foi p o r  ou tra  razão  que o S uprem o T ribunal F edera l advertiu , no  
tem a o ra  em  análise, que  não  se reve la  suficiente , p a ra  reconhece r-se  a 
com petência  da  Justiça  do  T rabalho, que a con trovérsia  entre o traba lhado r e 
o  em pregado r se orig ine da  re lação  d e  trabalho , im pondo-se identificar, pa ra  
efe ito  de  inc idência  do art. 114 da  C onstitu ição , se se trata, ou não, de  litíg io  
deco rren te  de ac idente de  trabalho , po is, nesta  específica  h ipótese, instaurar- 
se -á  a com petência  da Justiça  Estadual:

‘N a  espécie, não  obstan te  cu idar-se  de  d issíd io  entre tra b a lh a d o r e 
em pregador, decorren te  d a  re lação  de  traba lho  -  o  q u e  bastaria, con fo rm e  
o art. 114 da  C onstitu ição, a  f ir m a r  a  com petênc ia  da  Ju s tiça  do "   Tra b a lho  —
, h á  um  outro  elem en to  a considerar: p le ite ia -se  não  q u a lquer inden ização  
p o r  ato ilícito, m as inden ização  p o r  aciden te  do  trabalho, caracterizado  
p o r  doença  p erm a n en te  adqu irida  em  decorrência  dessa  relação  de traba lho
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(...), o  que, p o r  s i só, a fasta  a inc idênc ia  do  art. 114, a tra indo  a com petência  
d a  Ju s tiça  com um , p o r  fo r ç a  do  d isposto  n o  art. 1 0 9 ,I, d a  C o n s titu içã o .’’ 

(R E  403.832/M G , R el. M in. Sepu lveda P erten ce  -  grifei)

Im pende insistir, portanto , que, em  se tra tando  de  m atéria  acidentária , 
qualquer que seja a cond ição  osten tada  pe la  parte  que figura no  pó lo  passivo  
da relação  p rocessual (IN SS  ou em pregador), há, no  que se refere  a  tais 
causas, expressa reserva de com petência  institu ída, ope constitu tion is, em  
favor da  Justiça  com um  dos E stados-m em bros.

E ssa  rese rva  de com petênc ia , que  tem  sido  trad ic io n a l em  nosso  
sistem a de d ireito  constituc ional positivo , p erm anece  íntegra, não  obstan te  a 
superven iência  da  E C  45/04 . Isso  significa, po rtan to , que  ainda rem anesce, 
na  esfera  de com petência  da  Justiça  E stadual, o  p o d er  d e  p rocessar e  ju lg a r  
as ações de indenização por danos m orais ou m ateria is resultantes de acidentes 
d o  trab a lh o , m esm o  que a p re te n sã o  ju r íd ic a  n e la s  d e d u z id a  en co n tre  
fundam ento  no  d ire ito  com um .

É  po r essa razão  que en tendo  revelar-se  inap licável, ao caso, tan to  o 
inc iso  V I do art. 114 da C onstitu ição , na  redação  d ada  p e la  E C  45/04 , quanto  
a  Súm ula n° 736  des ta  C orte . (D estaque nosso )

Im pede, aqui, te r em  m en te  a  lição  de  C anotilho , j á  referida  alhures, 
re la tiv a  à  n ec ess id ad e  de se  a s seg u ra r  m á x im a  e fe tiv id a d e  ao  p rec e ito  
cons tituc iona l novo . C o n sag ra r  à d isp o s ição  co n s titu c io n a l a tu a lizado ra  
in te rp re taç ão  re tro sp e c tiv a , a s se n ta d a  n a  tra d u ç ã o  n o rm a tiv a  an te r io r , 
com prom ete sobrem odo a efe tiv idade do  com ando  in troduz ido  com  o escopo  
de  assegurar so lução  m ais consen tânea  com  os rec lam os atuais da v ida social. 
N ão  é possível, d a ta  m axim a  venia , d a r  resposta  sa tisfató ria  aos desafios 
p re se n te s  q u an d o  o s o lhos  do  in té rp re te  p e rm a n e c e m  v o lta d o s  p a ra  o 
passado .”

O  inciso V II do  art. 114 com ete à Justiça  do  T rabalho  o processam en to  das 
“ações rela tivas às pena lidades adm in istra tivas im postas aos em pregadores  pelos 
ó rgãos de fiscalização das relações de traba lho” . Incluem -se, aí, não  só as execuções 
fiscais, m as tam bém  as ações ou os m eios de im pugnação  assegurados ao  devedor 
com o fo rm a de se o po r à au tuação  in justa ou à execução  que  desbo rda  dos lim ites 
da lei (em bargos do  devedor, exceção de p ré-execu tiv idade e  m andado  de segurança, 
den tre  outras).

O  inciso  V III não  constitu i inovação , v is to  que apenas repe te  os term os do  § 
3o do  art. 114 anterior. Vale, porém , ressaltar, aqui, tendênc ia  ju risp rudenc ia l que 
com eça  a se m anifestar, em  algum as T urm as8 do  T ribunal S uperio r do  T rabalho , no

8 O b se rv e m - se ,  d e n tre  o u tra s ,  as  d e c isõ e s  p ro f e r id a s  n o s  p ro c e s s o s  d o  T S T : R R  2 9 3 0 2 /2 0 0 2 ,  5ª  T., 
R e l. M in .  R id e r  d e  B ri to ,  D JU  1 5 .0 8 .2 0 0 3 ;  R R  1 1 8 3 /2 0 0 2 ,  4 a T., R el . M in .  B a r ro s  L e v e n h a g en ,  
D J U  0 1 .0 4 .2 0 0 5 ;  R R  1 5 1 8 /2 0 0 0 ,  4 a T ., R el. M in .  Ive s  G a n d r a  M a r t in s  F ilh o ,  D J U  1 7 .1 2 .2 0 0 4 ;  R R  
4 9 0 / 2 0 0 1 ,  3 a T ., Rel. M in .  C a r lo s  A lb e r to  R e is  d e  P a u la ,  D J U  2 4 .1 0 .2 0 0 3 ;  R R  0 7 0 / 2 0 0 2 ,  2 ª  T . ,
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sen tido  de adm itir a execução , de  oficio, das con tribu ições dev idas ao  Institu to  
N ac ional do Seguro Social, p o r  força de vínculo em pregatício  reconhecido  em  ju ízo , 
re troativam en te à data do  in ício  da  p restação  dos serviços. Tal posic ionam ento , 
conquan to  ainda su je ito  a con trové rs ias  na C orte , au toriza o ad im p lem en to  das 
ob rigações patrona is e ob re iras  p a ra  com  o IN SS, sem  a necessidade de rem essa  da 
ques tão  à Justiça  F edera l com um , com  inegável van tagem  para  o trabalhador, tendo  
em  vista  os critérios em  v igo r para  a  concessão  de aposen tadoria , ca lcados no  tem po 
d e  con tribu ição  efe tiva  p a ra  o  reg im e p rev idenciá rio  oficial.

4  A  NO VA  C O M P E T Ê N C IA  D A  JU S T IÇ A  D O  T R A B A L H O  E  A  P R E S T A Ç Ã O  
D E  SER V IÇ O S V E R IF IC A D A  N O  Â M B IT O  D A S R E L A Ç Õ E S  D E  
C O N S U M O

A té  aq u i j á  se d e l in e o u ,  em  co re s  v iv a s , o s ig n if ic a t iv o  a u m e n to  d a  
com petência  atribu ída à Justiça  d o  Trabalho. N ão  se poderia  deixar de abordar, 
porém , talvez o m ais controvertido  aspecto da alteração constitucional até o  m om ento: 
a  inserção, na  com petência da Justiça do Trabalho, da prestação de serviços verificada 
no  âm bito  de  re lações de  consum o. D iv idem -se, aqui, as op in iões, sem  que se  logre 
encon trar term o de  pacificação .

P ara  parte  da doutrina, a  consagração  de com petência  am pla  à  Justiça  do 
T rabalho  para  d irim ir as lides o riundas das relações de trabalho  não  perm ite  exc lu ir  
q ua lquer re lação  em  que ha ja  p restação  de serviços, ainda que de cará te r au tônom o, 
even tual e não  inserida em  u m  p rocesso  p rodu tivo  -  ou  seja, sem  que dela  se ex tra ia  
va lo r  agregado , em  term os econôm icos, para  o tom ador. O s críticos dessa  tese 
apon tam  que tam anha am p liação  da  com petência  da  Justiça  do T rabalho  acabaria  
p o r  desv irtuar a instituição, h is to ricam ente vocacionada à p ro teção  do  valo r trabalho 
em  um  contex to  de ap rop riação  da  m ais-valia.

A d e m a is ,  em  te rm o s  p r á t i c o s ,  ta l  p o s iç ã o  a c a r r e ta r i a  s ig n i f ic a t iv o  
esvaziam ento  dos órgãos da Justiça com um  investidos da com petência para exam inar 
os  conflitos decorren tes das re lações de consum o, sob a óp tica  dos d ire ito s  do 
consum idor. P or fim, a consagração  da tese de que as relações de consum o revestem - 
se de  “natu reza  bifr on te” , rem e tendo  a com petência  para  d irim ir os litíg ios dela 
em anados o ra  à Justiça  do  T rabalho  (quando  o enfoque for o  do  p res tad o r  dos 
se rv iço s) , o ra  à Ju s tiça  co m u m  (q u an d o  p rev a lec e r  o en foque  do  to m a d o r  ou 
consum idor), tom aria  o p rocesso  desnecessariam en te  com plexo  e su je ito  a decisões 
con traditórias.

S egm ento  dou trinário  não  m enos respeitável p ropugna que a am pliação  da 
c o m p e tê n c ia  d a  J u s t iç a  d o  T ra b a lh o  a p e n a s  a lc a n ç a r ia ,  a lé m  das  h ip ó te s e s  
expressam ente e lencadas nos incisos II a V II do art. 114, as re lações de trabalho 
verificadas no  âm bito  de um a re lação  p rodutiva . R eplicam  os seus críticos, todav ia ,

R e l  M in . L u c ia n o  de  C a s t i lh o  P e re ira ,  D JU  1 2 .0 3 .2 0 0 4 ;  R R  1 0 1 15 /02  e  R R  1 0 1 2 2 /0 2 ,  a m b o s  d a  1a 
T ., R ed . D esig .  L e l io  B e n te s  C o rrê a ,  J u lg a d o s  e m  0 9 .0 3 .2 0 0 5 .
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que ta l en tendim ento , p o r dem asiado  restritivo , anu la  os avanços in troduzidos com  
a nova  redação  dada ao  inciso  I do  art. 114.

A busca  de  m elhor com preensão  para  a con trovérs ia  não pode p resc ind ir  de 
um a reflexão filosófica, an terio r m esm o a q ua lquer opção  político-instituc ional, 
H istoricam ente, a  leg islação  do traba lho  surgiu da  necessidade de se es tabe lecerem  
lim ites à exp lo ração  da  força de traba lho  alheia , espo liada ao ex trem o no  afã  do 
deten tor dos m eios de p rodução  de ob te r lucro. C onsagrou-se a p ro teção  do  traba lho  
subordinado, p restado  pelo  hipossufi cien te  -  dependente , para  sobreviver, da  venda 
de sua  força de trabalho.

O  m undo  do trabalho , no entan to , evoluiu . A s relações to rn aram -se m ais 
com plexas e, em  m uitos casos, o  traba lho  subord inado  cedeu  lugar a novas fo rm as 
de p res tação  d e  se rv iços, de  ca rá te r  p re te n sam en te  au tônom o . E stim a-se  que, 
atualm ente, no  Brasil, m ais de  50%  da força de trabalho  encontre-se  no  denom in ado 
“m ercado inform al” , p restando  serviços sem  v íncu lo  contra tual com  um  em pregador 
e sem  goza r d e  p ro teção  legal,9 Tal quad ro  dem onstra  a necessidade de  evo lução  
tam bém  d a  legislação, p a ra  fazer face  aos novos tem pos. A  p ro teção  que  se quis 
outorgar ou tro ra  à grande m assa trabalhadora , com  a p rom ulgação  da CLT, em  1943, 
encontra-se  ho je  restrita  a um a m inoria , e o p róprio  acesso  ao  P oder Jud ic iá rio  é 
lim itado. G aran tir  p ro teção  a essa p arce la  da popu lação , assegurando  o seu  acesso  
à Ju stiça  do  T rabalho  -  que  se no tab iliza  p e la  sim p lic idade  de  p roced im en tos , 
ce le ridade e acessib ilidade  - ,  afigura-se  p rov idênc ia  abso lu tam en te coeren te  com  
aquele p ropósito  original.

A lguns au tores a lertam , po rém , p a ra  a  necessidade  d e  tra tam en to  cau te loso  
da questão , a fim  de  que  aque las carac terís ticas  pecu lia res  d a  Justiça  do  T rabalho  
não se esm aeçam  com  a absorção  de  com petênc ia  para  ju lg a r  dem andas q u e  não  
guardam  sim ilitude  com  os p ropósito s  que  o rig inaram  a instituição. A  incorporação  
ind iscrim inada de  e lem en tos típ icos d o  d ire ito  civ il, vocacionado  para  d irim ir lides 
en tre  p arte s  em  situação  d e  igua ldade n a  re la çã o  ju r íd ica , ou m esm o das reg ras  
consagradas pelas norm as de  proteção  ao  consum idor -  tendente  a  p roteger o  tom ador 
dos se rv iços, e  não  o  p restado r - ,  poderiam , em  tese, p ô r  em  risco  a  iden tidade  do  
Jud ic iá rio  Trabalhista .

P ode-se , a  par tir  daí, p en sar  em  um a n o v a  perspectiva  para  o en foque da 
questão , que  não  perca  de v is ta  a necessidade de  preservação  d a  iden tidade m atric ia l 
da Ju stiça  do  T rabalho , e, ao m esm o tem po , assegure conseqüência  à inovação  
in troduz ida  pe lo  constitu in te  derivado , co m  o a largam en to  d a  sua com petência .

P o r  esse  prism a, seria  razoáve l adm itir  que, configurando-se , na p restação  
de se rv iços de  cará te r au tônom o, a sua inserção  em  processo  produtivo , agregando  
v a lo r  à a tiv idade  econôm ica de  te rce iro  (p o r  exem plo , m éd ico  que p resta  se rv iços, 
em  ca rá te r  au tônom o, em  hosp ita l), ju s tif ica r-se - ia  a  com petência  d a  Ju stiça  do

9  C O U T IN H O , G r i ja lb o  F e rn a n d e s . O  M u n d o  q u e  A tra i a  C o m p e tê n c ia  d a  J u s t iç a  d o  T ra b a lh o .  In :
N o v a  c o m p e tê n c ia  d a  J u s t iç a  d o  T ra b a lh o . S ão  P a u lo : LTr, 2 0 0 5 ,  p . 132.
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T rabalho  para  d irim ir os litígios hav idos entre  o  p restador dos serviços (o m éd ico ) 
e aque le  que deles se ap ropria  (o  hospital). D o  m esm o m odo, o  traba lho  au tônom o 
p res tad o  em  condição  equiparável à de operá rio  ou artífice, nos term os do art. 652, 
III, da  C onso lidação  das Leis do  T rabalho, atra iria  a com petência da  Justiça  do 
T rabalho .

O u tras  h ipó teses  de  trab a lh o  au tô n o m o  tam bém  es ta r iam  su b m e tid a s  à 
ju r isd ição  trabalhista, desde que o p restador dos serviços se encontrasse em  condição  
de in ferio ridade na relação ju r íd ic a  (seja  pelo  critério  da subord inação , se ja  pela  
dep en d ên c ia  econôm ica). Por outro  lado, não  se fazendo visível tal desigualdade, 
encon trar-se-ia  o p restador dos serv iços em  cond ição  assem elhada à de em presário  
(caso  dos traba lhadores genuinam ente au tônom os, com o os p rofissionais liberais), 
e  a  co m petênc ia  rem anesceria  com  a  Ju stiça  com um .

A figura-se  razoável com eter a esta  ú ltim a a tarefa  de  d irim ir con trové rs ia  
re la tiva à prestação dos serviços levada a cabo  p o r  profissional autônom o que, senhor 
dos m e io s  e das  co nd ições  da  p re s ta çã o  co n tra tad a , co lo ca -se  em  p a tam a r  de  
igua ldade (senão de van tagem ) em  re lação  àque le  que  o contrata. Tal seria  o  caso  
típ ico  dos profissionais da engenharia, advocacia , arquitetura e m edicina que exercem  
seus m isteres de form a autônom a, m ed ian te  u tilização  de m eios p róprios e em  seu  
p róp rio  favor. M uta tis  m u tand is, com petiria  à Justiça  do T rabalho, vocacionada e 
largam ente experim entada nos afazeres d a  conciliação  e p roteção do  h ipossuficiente, 
p ro ce ssa r  e ju lg a r  as ações que envo lvam  a p res tação  de  serviços levada a cabo  p o r  
trab a lh ad o r em  cond ição  de  au tonom ia  m eram en te  nom ina l (e.g ., p restadores  de 
se rv iços even tuais em  dom icílio  e “ chapas” de  cam inhões, den tre  outros).

Tal critério , conquanto  cau te loso  em  re lação  à am pliação  da  com petência  da  
Ju stiça  do  T rabalho , busca  a lcançar os g rupos m ais carentes de  p ro teção  sem  ab rir  
m ão  da sua  iden tidade institucional. P re tende resgatar, com  isso, a  ju r isd ição  sobre  
p arce la  sign ificativa do seu  púb lico -a lvo  orig inal, que se hav ia  esvaído  pe las  fendas 
do  r íg id o  c rité rio  da co n fig u ração  da re la çã o  de  em prego  form al. F av o rece  a 
c o m p a r a ç ã o  de  s i tu a ç õ e s  a s s e m e lh a d a s  d e  m o d o  a p e rm it ir ,  n o  fu tu ro ,  a 
un ive rsa lização  dos d ireitos fundam entais n o  traba lho  -  que, com o tais, constituem  
garan tia  de  todos os c idadãos, m as ainda são  perceb idos com o benesses exclusivas 
d aque les  que têm  a cada vez  m ais rara  fe lic idade  de  estarem  v incu lados a um a 
re lação  em pregatícia .

F undam ental, no  entanto , qualquer que se ja  a so lução que se abrace, que as 
c a u sa s  se jam  p ro ce ssad a s  na  c o n fo rm id a d e  do  r ito  trab a lh is ta  (o rd in á r io  ou 
sum aríss im o , conform e o caso). C onsoan te  des taca  José H ortêncio  R ibeiro  Júnior: 
“ O  p rocesso  do trabalho  constitu i o  instrum ento  u tilizado pela Justiça do T rabalho  
para  a so lução  dos conflitos subm etidos à  su a  ju r isd iç ão ” .

A cresça-se a isso a circunstância de que a eficácia, acessibilidade e ce leridade 
que caracterizam  o p rocesso  do  traba lho  foram  constru ídas ao longo do  tem po  e 
acab a ram  se convertendo  na p rincipal ju s tif ica tiv a  para  a am pliação da com petência  
d a  Ju s tiça  labora l. N ão  é possível aban d o n ar  as conquistas d o  processo  do  traba lho
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sem  descaracterizar o Jud ic iá rio  Trabalhista , com prom etendo  seriam ente a pro teção  
que se quer outorgar, agora, a ou tros agentes que figuram  na relação  de trabalho.

O bserve-se , nesse passo , que a recen te  instrução  no rm ativa  ed itada  pelo  
Tribunal S uperior do Trabalho, rela tiva ao rito  a ser segu ido  nas ações resultantes 
da nova com petência ,10 lim ita-se a consagrar a ap licab ilidade  dos ritos p róprios às 
ações espec ia is , reg idas p o r  leg is lação  espec ífica . Q u an to  às ações o rd inárias, 
re la tivas aos conflitos resultan tes da  re lação  de trabalho , tem -se p o r  im positiva a 
observância  do rito  trabalhista. Frise-se, ainda, que, em  q u a lquer h ipótese, m esm o 
nas ações que obedeçam  a rito  especial, deverão  resta r  observados os princíp ios 
gerais de d ireito  p rocessual do trabalho.

C O N C L U S Ã O

A pós b reve  exam e das questões e dos desafios im postos com  a p rom ulgação  
da E m e n d a  C o n s ti tu c io n a l n° 4 5 /0 4 , a  p r im e ira  c o n c lu sã o  que  se im p õ e  é a 
confirm ação do que j á  se antecipou na in trodução deste estudo: a Justiça do Trabalho 
gran jeou  considerável prestíg io  com  o processo  de reform a do  P oder Judiciário .

M uito  resta por fazer, porém , a fim  de que tal p restíg io  consagrado  na  norm a 
ju ríd ica  converta-se em  rea lidade , para  o que o concurso  dos operadores do direito 
na área trabalh ista  -  com  espec ia l destaque para  a m ag istra tu ra  do trabalho  de 
p rim eiro  grau  -  é indispensável.

S erão  os J u íz e s  e as  ju íz a s  do  tra b a lh o  (o b v ia m e n te  co m  a re le v an te  
co n trib u ição  de  ad v o g ad o s , ad v o g ad as  e m e m b ro s  do  M in is té r io  P ú b lico )  os 
p rim eiros a enfren tar os desafios da  nova ordem  constituc ional e a lançar as suas 
teses, que constitu irão  a base para  a form ação  fu tura  da  ju r isp ru d ên c ia  nas C ortes 
R eg iona is  e S uperio res . M ais  do que isso , se rão  e les  o s  re sp o n sáv e is  p o r dar 
conc re tude  ao  sonho  um  d ia  co n ceb id o  pe lo  co n s titu in te  d e rivado , am pliando  
efe tivam ente o espec tro  da prestação  ju risd ic iona l traba lh is ta  para  alcançar aqueles 
que há  m uito  j á  se desalen taram  de te r  acesso  a  quaisquer direitos.

Já  afirm ei a lhures que a com petência  som ente se traduz  em  p o d er  quando 
bem  exercitada. C om petência  bem  exercitada é  aque la  de  que resu lta  a en trega de 
ju s tiça  às partes com  eficiência , ce leridade e sensib ilidade . Se form os capazes de 
d is t r ib u i r  ju s t i ç a  co m  h u m a n id a d e ,  to d o s  o s  e s fo rç o s  p a ra  a a m p lia ç ã o  da 
com petência  da Justiça do T rabalho  não  terão  sido  em  vão.

10 In s tru ç ã o  N o r m a t iv a  T S T  n° 27 ,  a p ro v a d a  p o r  m e io  d a  R e s o lu ç ã o  n° 1 2 6 /0 5 ,  d o  T r ib u n a l  P le n o  do  
T S T , p u b l ic a d a  n o  D J U  2 2 .0 2 .2 0 0 5 .
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